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sta comunicação trata da 
questão posta pelas relações 
entre trabalho, riscos indus-

triais, meio ambiente e saúde, a par-
tir do Projeto de Pesquisa "Trabalho 
Industrial, Saúde e Meio Ambiente" 
que os autores estão desenvolven-
do, tendo como situação emblemá-
tica o Complexo Petroquímico de 
Camaçari e seu entorno. 

Objetivando uma análise articu-
lada destes vários aspectos, referi-
dos às populações - trabalhadora e 
circunvizinha - que experimentam os 
impactos ambientais decorrentes do 
processo de industrialização e de ur-
banização, o projeto de pesquisa em 
andamento pressupõe a sistematiza-
ção de informações já existentes 
sobre as dimensões intra e extra-fa-
bril, bem como a produção de novos 
dados através de estudos de caso. 

Tal trabalho é aqui noticiado 
em quatro partes. Na primeira, a rela-
ção entre riscos industriais, meio 
ambiente e saúde das populações é 
vista numa perspectiva global e his- 

tórica. Com efeito, o caso do Pólo 
Petroquímico de Camaçari não pode 
ser visto sem uma referência aos pa-
drões de industrialização atualmente 
prevalecentes - que representam uma 
evolução dos riscos industriais -, já 
que a eles se filia na disputa por 
competitividade em escala mundial. 

Na segunda parte, analisa-se a 
inserção do Brasil na nova divisão 
internacional do trabalho, marcada 
pela globalização da economia e por 
novas políticas de gestão industrial. 
Ênfase especial é dada, neste caso, 
às vantagens locacionais relativas às 
restrições ambientais, historicamente 
importantes na reespacialização dos 
segmentos industriais ditos "sujos". 

A terceira parte contempla o 
município de Camaçari, enquanto 
caso paradigmático de degradação 
ambiental por processos de indus-
trialização e urbanização acelerados. 

Por fim, uma vez contex-
tualizada a questão central do pro-
jeto de pesquisa, informa-se sobre 
os módulos que o estruturam , seu 
conteúdo, variáveis e indicadores, 
fontes de dados e resultados espera-
dos. 

Riscos Industriais e Meio 
Ambiente: Uma   Relação 

Histórica 

Os padrões de industrialização 
colocados em prática, até o presen-
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te, significaram uma evolução dos 
riscos industriais que "historicizou" 
a relação entre esses riscos, o meio 
ambiente c a saúde das populações. 

A humanidade assiste ao cres-
cimento contínuo da grandeza e do 
alcance dos seus impactos sócio-
ambientais, que redefinem as con-
dições de existência humana - seus 
espaços de moradia e de trabalho, 
fluxos migratórios, situações de saú-
de e morte - assim como das águas, 
ar, solos, flora e fauna. A evolução 
desta relação é particularmente forte 
c perceptível se considerarmos 
certos ramos industriais, ambiental-
mente sujos e de maior risco, como 
o nuclear, o petroquímico, o quími-
co, o siderúrgico. 

O caráter acentuadamente 
inóspito ao ser humano nos ambi-
entes intra-fabris em todo o mundo 
é largamente admitido e demonstra-
do, desde a revolução industrial, por 
vasta literatura. A realidade dentro 
das fábricas - seu processo de traba-
lho - transformou-se. desde então, 
em palco dos mais acirrados confli-
tos, disputas e conquistas, com avan-
ços c retrocessos, no sentido de sua 
"civilização" através de contínuas 
mudanças... Transformada em obje-
to de estudos e pesquisas, esta reali-
dade tem sido tratada por diversos 
campos disciplinares - medicina do 
trabalho, sociologia do trabalho, ad-
ministração, psicologia, engenha-
ria... - cujos erros e acertos têm ali-
mentado o nascimento, construção 
e morte de diversos poderes e con- 

tra-poderes. 

A realidade fora dos muros das 
fábricas - o ambiente extra-fabril -, 
apesar de progressiva c irreversi-
velmente mudada pelo poder indus-
trial, não foi alvo de atenção parti-
cular nas sociedades urbano-indus-
triais até muito recentemente. Con-
tudo, a força dessa realidade e o peso 
da degradação não podem mais ser 
negados c a dimensão extra-fabril 
dos impactos industriais tende a ga-
nhar espaço e também a se estabe-
lecer como debate. 

Tende a se estabelecer como 
palco de acirrados conflitos e dispu-
tas, envolvendo um elenco de pode-
res e contra-poderes mais amplos, 
constituindo-sc num terreno fértil 
para novas alianças entre atores so-
ciais existentes e emergentes, poden-
do vir a ser um caminho de recon-
quista civilizatória e de construção/ 
exercício de uma cidadania global c 
sem pátria. 

Em 1974, na Itália, constatou-
se a contaminação química de po-
pulações vizinhas, decorrente de aci-
dente industrial em Seveso. Nos 
EUA. cm 1975, a lenta contamina-
ção c o adoecimento de residentes 
em Love Canal/Nova York, devido 
à disposição inadequada de resídu-
os químicos industriais. 

Acontecimentos como estes 
parecem imprimir uma nova marca 
na evolução dos riscos industriais, 
explicitando a estreita relação exis- 



tente entre o ambiente intra e extra-
fabril nos espaços urbano-industri-
ais das sociedades atuais. 

Além disso, a sucessão de fa-
tos semelhantes em vários pontos do 
planeta, desde os anos 70, coloca em 
evidência um dos sinais de esgota-
mento e insustentabilidade deste 
paradigma de industrialização em re-
lação à vida humana, tanto dentro 
das plantas industriais (aspecto já 
perceptível desde a revolução indus-
trial), quanto fora delas, para as po-
pulações circunvizinhas. Seja através 
da contaminação lenta (como em 
Love Canal/EUA), seja por acidente 
industrial (Seveso), acontecimentos 
desta natureza inauguram uma nova 
fase na trajetória do mundo industri-
al e na evolução dos seus riscos 
potenciais. Isto porque desmoralizam 
os muros construídos e vigiados das 
plantas industriais, demonstrando 
que, a rigor, não existem fronteiras 
nítidas entre espaço industrial e es-
paço urbano nas sociedades contem-
porâneas, que não existem barreiras 
entre o ambiente dentro e fora. intra 
e extra-muros das fábricas, particu-
larmente nos ramos de "indústrias 
sujas". 

A partir dos anos 70, os aci-
dentes industriais, ao contrário dos 
anteriores que se mantiveram predo-
minantemente contidos nos espaços 
intra-muros, inauguram um período 
histórico em que se sucedem ocor-
rências sinalizadoras dos desca-
minhos e da força dos processos de 
degradação ambiental postos em mar-
cha neste século. Demonstram, aos 

mais desavisados e céticos, que os 
riscos industriais existem e não es-
tão encerrados em barreiras blinda-
das; enfim, não estão limitados ao 
ambiente intra-fabril. Além de serem 
corriqueiramente transportados por 
mar, terra e ar - dissolvidos/dispersos/ 
difundidos ou contidos em dutovias, 
containers e tanques... - no caso de 
avarias podem ultrapassar seus su-
postos limites. Seu efetivo controle 
e prevenção não se dão nos espa-
ços extra-fabris mas, sobretudo e 
fundamentalmente, nas fontes produ-
toras e responsáveis pelas diversas 
formas de poluição e de riscos in-
dustriais, isto é, na empresa, em sua 
dimensão intra-fabril. 

Os acontecimentos trágicos 
que se sucederam nas décadas de 
70, 80 e início dos anos 90 
(Castleman, 1979; Sevá, 1988; 
Thébaud-Mony, 1990; Franco, 1993) 
tanto nos países do primeiro mundo, 
quanto do terceiro mundo, estão a 
clamar pela necessidade de se re-
construir o mundo do trabalho indus-
trial, em moldes mais éticos e com-
patíveis com o equilíbrio da biosfera 
e com as necessidades sociais das 
populações. 

No cenário internacional, cer-
tas formas de flexibilização da pro-
dução - com a rápida disseminação 
da terceirização - e a busca obsse-
ssiva da redução dos custos de pro-
dução atualmente em marcha indi-
cam, porém, perspectivas não muito 
favoráveis para muitos países e po-
vos do planeta. 



O Brasil Rumo a Novos 
Papéis na Ordem 

Simultaneamente à evolução 
acima mencionada, tem se delineado 
uma estratégia de grandes grupos 
empresariais no espaço mundial que 
tende a reforçar e intensificar, a lon-
go prazo, os impactos sócio-
ambientais nos espaços urbano-in-
dustriais dos países do terceiro mun-
do, com o agravamento das condi-
ções de trabalho e saúde de segmen-
tos dos trabalhadores industriais. 

No contexto da globalização da 
economia, além das "vantagens 
locacionais" mais tradicionais e hoje 
menos atrativas, advindas das dife-
renças de salários e de proteção so-
cial, outros fatores tendem a assu-
mir importância crescente na locali-
zação e/ou deslocamentos dos inves-
timentos industriais - desde aqueles 

decorrentes das estratégias empresa-
riais de ocupação de espaços no mer-
cado mundial, até aqueles relativos 
às restrições ambientais. (Castleman, 
1979; Torres, 1993; Martine, 1993). 

Neste trabalho, do conjunto de 
determinações que têm orientado o 
reordenamento espacial dos investi-
mentos industriais, em escala mun-
dial, serão destacadas aquelas vin-
culadas às restrições ambientais, que 
vêm se configurando como uma das 
mais relevantes "vantagens loca-
cionais" para as chamadas "indús-
trias sujas" 

"¹ 

CASTLEMAN já apontava a 
tendência de indústrias americanas 
poluentes e de alto risco buscarem 
deslocar suas plantas para espaços 
geopolíticos menos restritivos - da-
das as regulamentações locais res-
tritivas -, ao invés de redesenhá-las 
e reconstruí-las como seria necessá-
rio. No final da década de 70, esses 

1- As propostas do Conselho Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável, expressas na 
Conferência sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992, 
salientam a necessidade de transformações profundas na forma de dirigir as atividades empresari-
ais. Ao mesmo tempo, sinalizam o quanto têm sido importantes as estratégias diferenciadas de 
controle ambiental entre países, e como elas estão intimamente relacionadas com custos: "As 
empresas transnacionais devem manter o mesmo padrão de competência ambiental em todos os 
países em que estiverem localizadas e devem exigir o mesmo de seus fornecedores. Prática que já é 
adotada por algumas empresas européias. Caberia a essas empresas, um papel-chave na difusão 
dos ideais do desenvolvimento sustentável; as empresas devem mudar a imagem de inimigas do 
meio-ambiente através de compromissos e medidas concretas. Gastos com a proteção ambiental 
devem ser vistos enquanto oportunidades de investimentos lucrativos e não apenas como custos 
(visão de longo prazo)" (RÊGO e HOEFEL, 1993, p.80) 
Como se pode observar, são intenções que vêm de encontro ao seu oposto. Ou seja, onde as 
"vantagens locacionais", advindas dos diferenciais de restrições ambientais entre países, têm status 
de estratégia empresarial. 
_ TORRES identifica o setor de bens intermediários composto por minerais não-metálicos, 
metalurgia, papel e celulose, e química, como o mais dinâmico e competitivo na estrutura 
industrial brasileira. 



deslocamentos buscavam fugir ao ri-
gor da legislação ambiental que im-
plicava pesados ônus com a preven-
ção e indenizações previstas nas re-
gulamentações ambientais e de saú-
de dos trabalhadores. Tais desloca-
mentos, até então, davam-se sobre-
tudo dentro dos limites dos EUA, en-
tre seus Estados. O autor já detecta-
va, porém, que tais fatores pressio-
nariam os deslocamentos para o ex-
terior e que neste processo "a po-

breza e a ignorância tornam comu-

nidades em muitas partes do mundo 

bastante vulneráveis à exploração 

implícita na exportação dos riscos " 

(Castleman, 1979, p.570-71, tradução 
dos autores). 

A tendência à transferência de 
riscos industriais dos países indus-
trializados para os países do terceiro 
mundo se fortalece nos anos 80 e 
tende a se consolidar. Considerando 
a produção mundial, estudo recente 
demonstra que as atividades produ-
tivas deslocadas no espaço interna-
cional passaram de 13,2% em 1973 
para 16,5% em 1988, devendo atingir 
24,8% nos próximos 6 anos. "A pro-

gressão dos deslocamentos (...) mos-

tra como este processo mantém-se 

extremamente rentável para os gran-

des conglomerados industriais, 

quaisquer que sejam os custos hu-

manos, ecológicos e sociais nos pa-

íses de origem ou receptores" 

(Thébaud-Mony, 1993). 

A transferência de riscos dos 
países do primeiro mundo para os 
países do terceiro tem porta-vozes no 

seio de importantes instituições in-
ternacionais, tais como o Banco 
Mundial. No início dos anos 90, um 
de seus economistas defendia que o 
Banco Mundial incentivasse a mi-
gração das indústrias poluentes para 
os países menos desenvolvidos, com 
base em três argumentos: 

1º) considerando que os custos da 
poluição podem ser medidos, em 
última instância, pelos seus im-
pactos na renda devidos a mor-
tes, doenças e danos, e sendo a 
renda per capita menor nos paí-
ses pobres, o economista defen-
de como impecável a lógica de 
depositar os resíduos tóxicos nos 
países menos desenvolvidos; 

2o) os custos de poluição crescem 
desproporcionalmente à medida 
em que a mesma aumenta. Assim 
sendo, o lógico economista con-
clui ser mais "harmful" e barato 
poluir as partes limpas do plane-
ta, ao invés de tornar as regiões 
poluídas ainda mais sujas; 

3°)quanto mais elevado o nível de 
renda da população mais esta va-
loriza um meio ambiente limpo. 
Desse modo, o cartesiano econo-
mista deduz que os custos com a 
poluição declinam se as indústri-
as poluentes migram dos países 
ricos para os países pobres (cita-
do por Bollmann, 1993). 

Políticas de gestão pautadas 
em concepções obscurantistas e 



egocêntricas como estas marcam os 
processos de globalização da econo-
mia, que "são acompanhados por 
processos que globalizam a deterio-
rização do meio ambiente", (Jara, 
1994), selando a qualidade de vida e 
o destino das populações do plane-
ta. Sustentáculos da (des)ordem eco-
nômica mundial, têm aprofun-dado a 
exclusão social e as desigualdades 
entre os povos. 

A nova divisão internacional 
do trabalho que vem se processan-
do tem delineado a tendência de cer-
tos países do terceiro mundo a for-
talecerem a sua "vocação" de se 
transformarem receptores de indús-
trias ambientalmente sujas, a exem-
plo do México, do Brasil, da Índia e 
dos Tigres Asiáticos (os "New In-
dustrial Countries" - NICs, conforme 
Santos, 1993) que, por numerosas ra-
zões, têm apresentado "vantagens 
locacionais" para tais deslocamentos 
(Castleman, 1979; Kenji citado por 
Hirata, 1984; Thébaud-Mony, 1990, 
1993; Beaud e Bouguerra, 1993). Ou, 
ainda, de se tornarem depositários 
de resíduos tóxicos, como vários pa-
íses do continente africano, com a 
anuência dos governos locais 
(Bouguerra, 1993). 

Importantes defasagens entre 
as políticas de gestão da produção, 
do trabalho e dos riscos industriais 
vigoram entre os países do primeiro 
mundo e os receptores das chama-
das indústrias sujas", como demons-
tram CASTLEMAN (1979) para os 

EUA, HIRATA (1984, 1987) para o 
Japão, a França e o Brasil e 
THÉBAUD-MONY (1990) para a 
França e o Brasil. 

Diferentes padrões de gestão 
industrial foram evidenciados por 
CASTLEMAN através dos custos de 
controle da poluição do ar e da água 
de indústrias americanas no territó-
rio dos EUA e em outros países. As 
indústrias químicas americanas, por 
exemplo, apresentaram, em 1976, cus-
tos de controle ambiental da ordem 
de 12,3% do capital dispendido nos 
EUA, e de 5,5% em outros países. 
As indústrias de petróleo tiveram es-
ses custos da ordem de 7,5% do ca-
pital dispendido nos EUA e de 4,5% 
nos outros países. O autor adverte 
para o fato de que tais dados res-
tringem-se aos custos de controle da 
poluição do ar e das águas, signifi-
cando, na verdade, uma pálida ex-
pressão das defasagens nas políti-
cas de controle e prevenção, se con-
siderados, também, os resíduos só-
lidos e a saúde dos trabalhadores. 

Assim, a miséria e a ausência 
de cidadania passam a constituir um 
forte atrativo e um terreno propício à 
redução desses custos, não tanto 
pelo baixo preço da mão-de-obra di-
reta, como no fordismo tradicional, 
mas pelo seu corolário em termos de 
"vantagens locacionais" principal-
mente para estas indústrias intensi-
vas em capital fixo, intensivas em re-
cursos naturais e sujas ambiental-
lmente, que têm encontrado resistên- 



cias e custos crescentes nos países 
centrais. 

Discutindo a forma de inserção 
do Brasil no espaço econômico mun-
dial, TORRES (1993) revela as prin-
cipais razões que o colocam numa 
posição "privilegiada", internacional-
mente, em termos de vantagens 
locacionais: 1a) a disponibilidade de 
recursos naturais (matérias-primas de 
origem mineral e vegetal, água, ter-
ras, etc); 2a) energia elétrica barata, 
por ser de origem predominantemen-
te hidroelétrica; 3a) as limitações de 
legislação e das instituições neces-
sárias a um efetivo controle ambiental 
no país e a fragilidade dos movimen-
tos sociais; 4a) os elevados investi-
mentos de capital do Estado nestas 
indústrias. 

O autor vai mais além, ao 
identificar a relação deste processo 
com a própria redefinição do padrão 
da divisão regional do trabalho em 
curso no pais: 

"O Brasil na década de 80 as-
sistiu a uma considerável mudança 
na sua estrutura industrial, tendo 
caminhado (ao avesso do primeiro 
mundo) no sentido de uma indús-
tria mais suja e mais intensiva em 
recursos naturais. Tal transforma-
ção está, por sua vez, relacionada 
com a redefinição dos padrões de 
distribuição espacial da população 
e atividade produtiva ". 

Tais processos industriais são 
extremamente poluentes, consomem 
intensivamente recursos naturais 

renováveis e não renováveis, utili-
zam grande quantidade de energia, 
requerem infra-estrutura de porte e 
são intensivos em tecnologia. 

Dado o nível altamente polu-
ente dessas indústrias - superior à 
média das indústrias de transforma-
ção como demonstra TORRES, ao 
avaliar os potenciais de impactos 
ambientais por gênero de indústria 
no Brasil -, e o fato de que as 
restrições ambientais têm se traduzi-
do na elevação dos custos de 
produção nos países centrais, os fa-
tores locacionais ambientais tendem 
a assumir importância crescente no 
jogo da competitividade internacio-
nal. 

Para esse tipo de indústria, as 
possibilidades de redução dos cus-
tos ambientais de produção - com-
postos pelas indenizações da degra-
dação e recuperação do meio ambi-
ente, pelas indenizações de saúde 
pública e dos trabalhadores - consti-
tuem importante elemento nas es-
tratégias empresariais. 

Os casos de Cubatão (Hogan, 
1990 e 1993; Thébaud-Mony, 1990) 
e de Camaçari são emblemáticos da 
situação em que operam indústrias 
poluentes e do descaso do Estado 
para com o meio ambiente, a saúde 
pública e do trabalhador. A atenção 
internacional e nacional voltou-se 
para Cubatão quando este já era um 
fato consumado de desastre sócio-
ambiental. O modelo de desenvolvi-
mento que o engendrou não mudou 



e se reproduz no país, agora de ma-
neira desconcentrada no espaço na-
cional, rumo à Bahia, Minas Gerais e 
Espírito Santo, desde 1975. (Torres, 
1993). 

Camaçari: Um Caso 
Emblemático de Degradação 
Ambiental pelos Processos 

de Industrialização e 
Urbanização Acelerada 

Chamam a atenção duas carac-
terísticas do empreendimento indus-
trial de Camaçari. Primeiro, uma níti-
da defasagem entre os processos de 
alto risco implantados e o aparato 
institucional existente para proteger 
as populações sob seu raio de influ-
ência. Em segundo lugar, o hiato 
entre o seu patamar econômico-
tecnológico e suas políticas de ges-
tão da produção e do trabalho. 

Em meados da década de 70, 
este complexo industrial foi implan-
tado sobre a maior reserva de água 
subterrânea do Estado da Bahia, jus-
tamente na divisa entre duas gran-
des bacias hidrográficas destinadas 
ao abastecimento humano da Região 
Metropolitana de Salvador. Essas 
águas passaram a sofrer sistemáti-
cas cargas de efluentes provenientes 
das plantas petroquímicas, químicas 
e metalúrgicas - além dos esgotos 
domésticos - cabendo fazer a ressal-
va de que os resíduos da indústria 
química orgânica e petroquímica, 
além de altamente tóxicos, têm velo- 

cidades de degradação bem mais len-
tas do que os despejos sanitários 
domésticos. 

No final da década de 80 o es-
tado dessas águas era preocupante, 
conforme os dados disponíveis. O rio 
Capivara Pequeno, que recebeu di-
retamente os efluentes industriais até 
1993, já estava morto em 1989: apre-
sentava baixíssimas concentrações 
de oxigênio e elevadas concentra-
ções de metais pesados (chumbo, 
cobre, cromo), incompatíveis com as 
formas de vida superiores. Em qua-
tro sistemas hidrográficos avaliados, 
dois dos quais destinados principal-
mente ao abastecimento humano de 
água, em vários pontos foram detec-
tadas concentrações acima dos limi-
tes legais de cianetos, fenóis, chum-
bo, cromo, ferro, zinco, cobre, alumí-
nio e amónia. No caso dos cianetos, 
por exemplo, sua concentração che-
gou a ser 1.800 vezes maior do que 
permitida por lei (Hidroconsult, 1989; 
Franco, 1993). 

Desde a implantação desse 
complexo industrial, foram frequen-
tes as violações dos limites legais 
estabelecidos para a proteção ambi-
ental. Praticamente sem punições ou 
coerções efetivas objetivando coibir 
os abusos ou recuperar os danos 
causados ao meio ambiente e às po-
pulações, o processo de degradação 
industrial da qualidade de vida local 
persiste, escamoteado por medidas 
de eficácia duvidosa e pelo discurso 
oficial, bastante afinados com certos 
organismos internacionais que impu- 



tam os problemas de meio ambiente 
e de saúde nos países do terceiro 
mundo exclusivamente à questão do 
crescimento da população e a seus 
atributos de pobreza e educação. 

Hoje os efluentes estão sendo 
jogados no mar, a empresa respon-
sável pelo tratamento e controle dos 
resíduos (CETREL) foi privatizada -
sendo as indústrias de Camaçari, 
suas próprias usuárias, detentoras de 
52% do seu capital -, as autoridades 
locais e empresários afirmam estar 
devolvendo à comunidade o rio 
Capivara Pequeno mais limpo do que 
a natureza lhes concedeu e veiculam 
que o grande problema ambiental 
destas comunidades é a falta de edu-
cação sanitária. 

Os solos estão contaminados 
e inúmeros locais de Camaçari e Catu 
foram utilizados como depósito de 
resíduos sólidos clandestinos ("lixo 
vermelho"). Constituindo áreas de 
risco, juntamente com os aterros da 
CETREL, podem contaminar as águas 
subterrâneas. 

O ar recebe emissões atmosfé-
ricas contendo centenas de substân-
cias poluentes de variada toxicidade. 
As queixas das populações vizinhas 
quanto aos odores são frequentes e, 
nos atendimentos de emergência em 
Camaçari, estima-se que 40% dos ca-
sos são de insuficiência respiratória, 
com predominância de crises asmáti-
cas. 

Dentre as causas mortis da po-
pulação de Camaçari, constata-se o 

predomínio de doenças classicamen-
te ligadas à subnutrição e precárias 
condições de higiene e saneamento 
básico. No início dos anos 80 predo-
minam as doenças infecciosas intes-
tinais e as doenças respiratórias, de-
lineando-se uma tendência ao au-
mento das últimas. Tais doenças po-
dem estar sendo coadjuvadas ou 
mesmo produzidas pela contamina-
ção com poluentes químicos e físi-
cos industriais. 

O ambiente extra-fabril está 
sendo redefinido tenazmente pelo 
poder industrial, configurando ver-
dadeiros "novos" territórios de mo-
radia. A 10 km do Pólo, por exemplo, 
já foi comprovada a contaminação 
por arsênico da população feminina 
aí residente, estando essas mulheres 
ainda em fase prépatogênica que 
evoluirá para clínica caso medidas 
ambientais de controle não sejam efe-
tivadas (Carvalho et al., 1989). 

Tais indicadores não são estra-
nhos à base urbana precária que dá 
suporte a este complexo industrial. 
Marcada pela baixa renda, pela sub-
qualificação da força de trabalho e 
pela disseminação da informa-lidade 
- potencializadas pelo processo acen-
tuado de terceirização em curso -, in-
tegra o círculo vicioso urbano pre-
cário/população pobre/urbano precá-
rio, gestado e continuamente alimen-
tado por esta industrialização. Esta é 
a qualidade fundamental da urbani-
zação destes territórios, e a frágil ci-
dadania a sua resultante óbvia. 

Qualidade problemática, uma 



vez que o papel reservado a Cama-
çari, na divisão regional/internacio-
nal do trabalho, parece estar claro na 
"vocação" que lhe é atribuída por 
propostas governamentais recentes 
e por um certo consenso entre espe-
cialistas: a de abrigar indústrias "su-
jas" tendo em vista a capacidade já 
instalada, sobretudo em termos de 
preservação ambiental, na leitura 
tecnocrática da modernização da 
CETREL. 

Ademais, a coexistência de in-
teresses hegemônicos regionalmente 
representados pelos segmentos de 
capital (industrial, imobiliário e do tu-
rismo), nestes territórios municipais, 
determina a configuração do extra-
fabril sob um duplo aspecto: a) pela 
colocação destes centros urbanos 
municipais como bolsões de força de 
trabalho de baixa qualificação para 
estes segmentos de capital e, 
consequentemente, de pobreza; b) 
pela superposição de impactos 
ambientais advindos da ação destas 
forças econômicas, potencia-lizando 
os efeitos de muitos deles sobre a 
saúde da população. 

Um desastre desta natureza é 
mera fatalidade? Resultado inexo-
rável do crescimento económico? Na 
verdade, é fruto de politicas de ges-
tão da produção e do trabalho pau-
tadas num modelo de desenvolvi-
mento económico excludente e aves-
so à vida das populações e do meio 
ambiente. 

Pôde-se constatar no final da 
década de 80, após quase quinze 
anos de implantado e em operação, 
que este complexo industrial não dis-
punha de um adequado geren-
ciamento ambiental, nem de eficiente 
sistema de tratamento e disposição 
de resíduos. 

Focalizando o ambiente intra-
fabril e os agravos à saúde dos tra-
balhadores, pode-se observar, quan-
to aos acidentes de trabalho: 

1) Se considerados os registros ofi-
ciais do Estado, os acidentes ca-
racterizam-se mais pela sua gra-
vidade - diversas publicações 
sindicais e da imprensa denun-
ciam esse tipo de ocorrência 
(SINDIQUÍMICA, s/d) - do que 
pela frequência, ressalvando-se a 
conhecida sub-notificação dos 
acidentes de trabalho (Rego, 
1993; Franco, 1988a), além da ex-
clusão dos trabalhadores subcon-
tratados (terceirizados). Apenas 
11 acidentes fatais foram oficial-
mente registrados pelas indústri-
as química, petro-química, farma-
cêutica, de derivados do petró-
leo e da hulha entre 1978 e 1986 
na Região Me-tropolitana de Sal-
vador (RMS) (Neto et al, 1988), o 
que sugere também o sub-regis-
tro de acidentes fatais. Da mes-
ma forma, estudo realizado pelo 
Centro de Estudos de Saúde do 
Trabalhador - CESAT sobre 6679 
acidentes comunicados em 1989 



plantas vizinhas, foi constatada uma 
média de um a cada mês nos cinco 
primeiros meses de 1993. 

Quanto às doenças do trabalho, 
cujo registro era praticamente 
inexistente no Estado até o início de - 
funcionamento do CESAT(1988), 
constituem-se num grave problema, 
não de todo conhecido. São princi-
palmente casos de surdez, intoxica-
ções (a exemplo do benzenismo, alvo 
de intenso debate ultimamente), 
conforme SESAB/DIVISA/CESAT 
(1992), SINDIQUÍMICA(s/d), Fundação 
José Silveira (1992), dermatoses, 
distúrbios respiratórios, doenças da 
coluna, etc. 

Segundo o SINDIQUÍMICA, 
chama a atenção o número de casos 
de distúrbios do comportamento. Os 
dados deste sindicato revelam ainda 
um grande número de demitidos en-
tre os trabalhadores doentes atendi-
dos pela sua Assessoria de Saúde: 
71%, 73%e72%em 1990,1991 e 1992, 
respectivamente. (SINDIQUÍ-MICA, 
s/d, 1992 e 1993). 

Qualitativamente, o quadro de 
saúde é variado, contendo desde a 
surdez até as intoxicações químicas, 
sendo o reflexo de processos de tra-
balho que contêm um amplo espec-
tro de agentes agressivos (ruídos, 
substâncias químicas tóxicas, tempe-
ratura, posturas antiergonômicas...) 
combinados e potencializados por 
formas de gestão do trabalho e de 
produção obsoletas e autoritárias. 

Quantitativamente, os dados de 

na RMS, revela apenas 58 ocor-
rências em indústrias química e 
farmacêutica, e somente 4 causa-
dos por agentes químicos (Rana, 
1990). 

2) Se considerados os registros exis-
tentes nas empresas do Pólo' 
constata-se, diferentemente, que 
os acidentes de trabalho típicos 
(com e sem afastamento) são fre-
quentes e atingem um número 
significativo de trabalhadores. Os 
dados disponíveis pontuais e que 
excluem os trabalhadores das ter-
ceiras revelam 1.311 e 1.538 aci-
dentes ocorridos em 1982 e em 
1987, respectivamente. Atingiram 
8,5% e 10,11% dos trabalhadores 
efetivos das empresas. (Franco, 
1988). 

Na década de 80, as taxas de 
frequência dos acidentes de traba-
lho sem afastamento apresentam uma 
tendência declinante, o que não se 
verifica para as taxas de gravidade. 

Dadas as demissões em massa 
de trabalhadores no Pólo e a cres-
cente terceirização é esperada uma 
redução nos registros dos acidentes 
de trabalho. Ademais, é pela exclu-
são dos trabalhadores subcontra-
tados desses registros que as em-
presas podem exibir baixíssimas ta-
xas de frequência e de gravidade, nos 
mesmos períodos em que ocorreram 
graves acidentes em suas plantas, 
envolvendo e matando trabalhado-
res subcontratados. Quanto aos aci-
dentes que suscitaram situações de 
emergência, com repercussão em 



saúde do trabalhador, ate então dis-
poníveis, estão bastante sub-estima-
dos. Ao longo destes anos, a 
terceirização tem contribuído deci-
savamente para ocultar estas infor-
mações, ao mesmo tempo que tem 
provocado a precarização das con-
dições de trabalho. Por um lado, 
como uma forma de gestão que tem 
deteriorado as condições de traba-
lho e de segurança nas plantas in-
dustriais, o que, em princípio, 
potencializa os riscos para todos, 
seja no ambiente intra-fabril, seja no 
extra-fabril; por outro lado, expõe 
mais intensa e diretamente os traba-
lhadores subcontratados aos agen-
tes agressivos, trabalhadores que, 
quando adoecidos, acidentados ou 
mortos, não existem para as empre-
sas que os subcontrataram, perma-
necendo à deriva das instituições e 
regulamentações trabalhistas e 
previdenciárias. 

Assim, a terceirização (Druck e 
Borges, 1994) tem sido um mecanis-
mo utilizado para reduzir custos de 
produção e para exteriorizar e expur-
gar das plantas industriais os pro-
blemas de saúde dos trabalhadores 
e as indenizações decorrentes, sem 
ônus político. Com a conivência do 
Estado, os custos sociais ambientais 
mais amplos não têm sido absorvi-
dos pelas indústrias, ao adotarem 
políticas de gestão do trabalho e da 
produção desta natureza. Muito pelo 
contrário. Escamoteados e conside- 

rados como inexistentes ou "insig-
nificantes", os problemas ambientais 
e de saúde têm sido diluídos em for-
tes campanhas na mídia, apologé-
ticas da "qualidade total", da moder-
nidade e do crescimento econômico 
associadas à indústria petroquímica 
baiana. Mais uma vitória de Pirro. 

Campo  Aberto   para 
Estudos, Ações   e 

Conquista da Cidadania 

A questão do trabalho e dos 
riscos industriais, do meio ambiente 
e da saúde constitui, hoje, um pro-
blema para muitos povos em todos 
os continentes e para cada cidadão. 
Camaçari e Cubatão não são "privi-
légios" do Brasil, mas se reproduzem 
em muitos outros espaços, revelan-
do o grande peso da dimensão intra-
fabril na redefinição do ambiente ex-
tra-fabril e de suas diversas formas 
de vida. São casos emble-máticos e, 
por isso mesmo, representam um 
campo aberto, necessário, para estu-
dos que subsidiem os atores sociais 
em suas ações, face aos problemas e 
riscos constatados. A universidade, 
dentre outras instituições, deve ter 
um papel analítico e crítico diante 
desta realidade, através das suas di-
versas unidades e pesquisadores. 

Buscando colaborar nesse sen-
tido, uma equipe de pesquisadores 
do Centro de Recursos Humanos da 



UFBA, juntamente com pesquisado-
res do Centro de Estudos do Traba-
lhador (CESAT/SESAB), vem execu-
tando o projeto de pesquisa "Tra-
balho Industrial, Saúde e Meio Am-

biente", com o apoio da Fundação 
MacArthur e em cooperação inter-
nacional com o Institut National de 
Santé et Recherche Mèdicale (equi-
pe ISIS - Desigualdades Sociais, In-
dustrialização e Saúde). 

O projeto de pesquisa em exe-
cução, objetiva sistematizar as infor-
mações existentes e dispersas sobre 
as dimensões intra e extra-fabril do 
complexo industrial de Camaçari e 
produzir outras novas através de es-
tudos de caso. Com este procedimen-
to, busca-se uma análise sistêmica e 
integrada de vários aspectos do 
mundo do trabalho, dos riscos indus-
triais, da vida e da saúde dos traba-
lhadores e populações circunvizi-
nhas, que vivenciam a degradação 
ambiental decorrente da urbanização 
e industrialização acelerada da região. 

Estão em execução ou já sen-
do concluídos os seguintes módulos 
da pesquisa: 

I. Políticas de Gestão 

Este módulo focaliza as políti-
cas de gestão da produção e do tra-
balho. Contemplando aspectos da di-
mensão intra-fabril (tais como os pro-
cessos produtivos, a organização do 
trabalho e os riscos industriais para 
trabalhadores e para o meio ambien- 

te) a partir de uma amostra de em-
presas, tais aspectos são compreen-
didos sob a centralidade das formas 
de gestão. 

Este módulo é aprofundado 
através de dois estudos: 

a) Estudo dos Acidentes e Do-
enças do Trabalho no Complexo 
Petroquímico de Camaçari: 

Este estudo envolve a sistema-
tização e a análise dos dados refe-
rentes aos acidentes e doenças do 
trabalho ocorridos na Região Metro-
politana de Salvador, no Estado da 
Bahia e no Brasil, fornecidos pelo 
INSS/DATAPREVe IBGE. 

Quanto aos acidentes de tra-
balho, compreende também a avalia-
ção daqueles ocorridos no Pólo 
Petroquímico, a partir da Comunica-
ção de Acidente de Trabalho - CAT 
(anexo), utilizando-se o soft SISCAT, 
desenvolvido pelo Programa de Saú-
de do Trabalhador da Zona Norte de 
São Paulo. São trabalhados os da-
dos referentes a 1989, 1990 e 1993, 
cujos bancos estão disponíveis no 
Centro de Estudos de Saúde do Tra-
balhador - CESAT. 

As doenças do trabalho são 
analisadas de 1988 a 1991, levando-
se em consideração estudo em an-
damento no CESAT sobre a deman-
da de trabalhadores atendidos no 
seu ambulatório. Além disto, o ban-
co de dados está disponível para o 
manuseio das informações necessá-
rias ao estudo. Os dados de atendi-
mento aos trabalhadores constam do 



prontuário médico, que são transpor-
tados para ficha apropriada e codifi-
cada para posterior análise. 

Serão ainda objeto de análise, 
os dados resultantes do atendimen-
to aos trabalhadores no Sindicato 
dos Trabalhadores Químicos e 
Petroquímicos do Estado da Bahia -
SINDIQUÍMICA, que tem dados dis-
poníveis a partir de 1987. 

b) Retrospectiva de acidentes 
industriais 

Este estudo se refere à 
reconstituição histórica dos aciden-
tes e incidentes industriais na RMS, 
com ou sem vítimas, nos últimos dez 
anos, tendo como fonte a imprensa 
local. Abrange ocorrências das em-
presas dos ramos industriais 
ambientalmente sujos e/ou terceiros 
por elas contratados, seja nos trans-
porte de cargas perigosas, seja na 
manutenção industrial, dentre outros. 

Este levantamento é fundamen-
tal para evidenciar a interrelação en-
tre os ambientes intra e extra-fabril e 
a importância das políticas de ges-
tão para o controle/descontrole dos 
riscos industriais. 

II. Dimensão Extra-fabril 

Complementar aos estudos an-
teriores, próprios da dimensão intra-
fabril, desenvolve-se um módulo que 

objetiva, numa primeira etapa, traçar 
um perfil sócio-econômico, demo-
gráfico e de saúde da populacão de 
Camaçari e Dias D'Ávila, com base 
em dados secundários e estudos já 
existentes. Serão retratadas, assim, as 
condições de pobreza clássicas, pre-
existentes ao Pólo Petroquímico, bem 
como as transformações ocorridas 
durante e após a sua implantação, 
que reiteram este quadro, enxertan-
do-o com novas condicionantes só-
cio-ambientais. 

O cotejo deste perfil com o 
quadro mais amplo de Bahia e RMS 
permite a compreensão das novas 
condições de vida, dos novos terri-
tórios de moradia e dos processos 
de reprodução do quadro de desi-
gualdade e exclusão social, sobretu-
do naqueles aspectos mais direta-
mente ligados ao trabalho industrial 
no Pólo Petroquímico de Camaçari. 

Além disso, a base de informa-
ções resultante deste módulo é de 
fundamental importância para futu-
ros surveys e pesquisas qualitativas 
no universo de Camaçari e Dias 
D'Ávila. 

Uma segunda etapa compreen-
deria a qualificação da dimensão ex-
tra-fabril e sua espacialização, o que 
pressupõe a caracterização dos prin-
cipais problemas sócio-ambientais e 
a delimitação de áreas críticas, obti-
das da justaposição de riscos indus-
triais/ambientais com precárias con-
dições de vida. 
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